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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 147/2026 

PROCESSO Nº: 00001-00040025/2026-65 

OBJETO:   

Contratação de empresa para prestação de serviço de buffet 
completo destinados à realização de almoço de ambientação dos 

novos deputados, para atendimento de 150 (cento e cinquenta) 

participantes, compreendendo o fornecimento de alimentação, 
bebidas não alcoólicas, sobremesa, garçons, copeiras, pratos, 

copos, talheres, utensílios para servir, rechaud e afins, conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus Anexos. 

VALOR TOTAL: R$ 18.159,00 (Dezoito mil, cento e cinquenta e nove reais) 

CRITÉRIO DE 

JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO 

EXCLUSIVA PARA 

ME/EPP/EQUIPARADAS: 
SIM 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 147/2026 

A Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF, sediada no Eixo Monumental, Praça Municipal, 

Quadra 02, Lote 05 - Térreo Inferior, por meio do agente público Bruno Fernando dos Santos 

Rodrigues, designado pelo Ato do Presidente da CLDF nº 157, de 27 de março de 2024, 

publicado no DCL nº 63, de 01 de abril de 2024, torna público que realizará Dispensa Eletrônica, 

com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, do Ato da Mesa Diretora nº 58, de 2023, e demais normas 

aplicáveis. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SESSÃO PÚBLICA: 

DATA DA SESSÃO: 12/11/2026 

HORÁRIO DA FASE DE 

LANCES:   
Das 08h até 14h 

ENDEREÇO 

ELETRÔNICO/UASG 
www.gov.br/compras - UASG CLDF: 974004 

AGENTE PÚBLICO: Bruno Fernando dos Santos Rodrigues (designado pelo Ato do 
Presidente da CLDF nº 157, de 27 de março de 2024, publicado no 

DCL nº 63, de 01 de abril de 2024). 
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1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação, por dispensa de licitação, de empresa para prestação de serviço de buffet completo 

destinados à realização de almoço de ambientação dos novos deputados, para atendimento de 

150 (cento e cinquenta) participantes, compreendendo o fornecimento de alimentação, bebidas 

não alcoólicas, sobremesa, garçons, copeiras, pratos, copos, talheres, utensílios para servir, 

rechaud e afins, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos.  

1.2. Em caso de discordância entre as especificações do objeto descritas no 

Sistema Eletrônico Comprasnet e as constantes neste Aviso de Contratação Direta, 

prevalecerão as últimas, visto que nem sempre é possível identificar nos catálogos 

(CATSER e CATMAT) códigos para itens com as especificações que se pretende 

contratar. 

1.3. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo:  

ITEM 
NOME DO 

OBJETO 
ESPECIFICAÇÕES 

CATSER/

CATMAT 
QUANTIDADE 

UNIDADE DE 

MEDIDA 

1 
SERVIÇO 

DE BUFFET 

 

Almoço: 

- 1 opção de carne vermelha, sendo alcatra ou 

contra-filé ou fraldinha;  

- 1 opção de carne branca, sendo coxa ou 

sobrecoxa desossada, ou filé de peixe Saint Peter 

ou picanha suína; 

- 1 opção de massa, sendo talharim ao pomodoro 

ou penne aos quatro queijos ou rondelli de ricota 

com castanhas; 

- Arroz branco e arroz de brócolis; 

- Salada (mix de folhas, sal, azeite, balsâmico e 

molho do chef); 

- Acompanhamento adicional: legumes salteados 

ou quiche lorraine. 
 

Sobremesa (2 opções: pudim de leite ou salada 

de frutas ou mousse de limão siciliano ou 

brigadeiro mole) 
 

Bebidas (suco, água, refrigerante com e sem 

açúcar) 
 

Equipe: 

- 7 garçons; 

- 3 copeiros; 

- 1 chef; 

- 2 cozinheiros. 
 

Utensílios: 

- talheres; 

- pratos; 

- copos; 

- taças; 

- utensílios para servir; 

- rechaud e afins. 

(em quantidade suficiente para a prestação 

completa do serviço)  
 

Além disso, os serviços a serem contratados 

deverão atender aos critérios do item 3.1 

do Termo de Referência – Anexo III deste 

Aviso de Contratação Direta. 

12807 150 pessoas Pessoas servidas 
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2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras.  

2.1.1.  O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

2.1.2.  O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo 

Compras.gov.br. 

2.1.3.  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente 

ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento 

de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto 

seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 

grupo econômico; 
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2.2.3.2. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

2.2.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 

ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.4. A proposta deverá conter: 

a) Nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição Estadual ou do 

Distrito Federal; 

b) Dados bancários: nome do banco, número da agência e número da conta corrente; 

c) Conter as especificações do serviço/material cotado de forma a demonstrar que 

atendem as especificações constantes no Termo de Referência, conforme Planilha 

Modelo de Proposta de Preços, Anexo V do Aviso de Contratação Direta; 

d) Conter o valor unitário e total para o item/grupo, bem como o valor total da proposta, 

expresso em algarismo e por extenso, em moeda nacional. Havendo divergência entre o 

valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o valor por extenso; 

e) Conter prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 

(noventa) dias, contados da data de sua entrega; 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.5.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.5.2.  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 

serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses.  
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3.7. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 

Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.9.1.  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2.  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3.  Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4.  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, 

da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.11.1. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido 

nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

3.11.1.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

3.11.1.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior; 

3.11.1.3. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 

ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 

ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.11.1.4. Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital 

de outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde 

que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 

referida lei; 

3.11.1.5. Cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de 

que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

3.11.1.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

3.11.1.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

3.11.1.8. Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 

investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 

valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 

privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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3.11.1.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-

calendário anteriores; 

3.11.1.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações; 

3.11.1.11. Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante 

do serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 

cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 

lance final aceitável (menor preço). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados 

manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais 

participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances 

efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção 

seguinte deste Aviso. 

4. DO LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

4.1. O Serviço deverá ser prestado no Foyer do Plenário da Câmara Legislativa do Distrito 

Federal, situado na Praça Municipal – Quadra 2 – Lote 5 – Térreo Inferior, Brasília-DF, CEP 

70.094-902. 

5. FASE DE LANCES 

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 

lances também já previsto neste aviso. 

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de 0,1% (um décimo por cento). 

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 
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5.7.1.  O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não 

havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

6. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

6.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

6.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

6.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela Administração. 

6.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

6.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata 

do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 

contratação. 

6.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 

será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, acompanhada de 

documentos complementares, se necessários.  

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1.  Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2.  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

6.6.3.  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

6.6.4.  Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

6.6.5.  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

6.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços 

ou menor lance que: 

6.7.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

6.7.2.  Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 

comprove a exequibilidade da proposta.   
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6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço. 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

6.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

6.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

6.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

7. HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado na fase de lances. 

7.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União). 

7.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e 

de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 

improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

7.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

7.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

7.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

7.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

7.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/index.jsf
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sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

7.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 

certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.4. Para envio da proposta atualizada, via anexo no sistema, e na hipótese de necessidade 

de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para 

a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2 (duas) horas sob pena 

de desclassificação. 

7.4.1. É facultado ao agente de contratação prorrogar o prazo estabelecido, por 

igual período, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo fornecedor, antes 

de findo o prazo. 

7.4.2. O agente de contratação poderá, mediante diligência, solicitar ao fornecedor mais 

bem classificado o envio de documentos complementares quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta, tais como contratos, 

notas fiscais ou outros documentos oficiais.  

7.5. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa 

oportunidade conferida ao fornecedor, implicando sua desclassificação. 

7.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

7.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

7.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

7.9. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

7.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

7.11. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

7.11.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

8. DA VISTORIA 

8.1. É assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia para conhecimento 

das dependências do local, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda a 
sexta-feira, das 09:00 às 17:00 horas, em dias úteis. 

8.1.1. A vistoria deverá ser agendada com antecedência mínima de 12 horas, por meio 

dos contatos: (61) 3348-8270. 
8.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia. 
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8.3. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao do envio do pedido de proposta, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a entrega das propostas. 

8.4. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
8.5. Nos termos do § 4º do artigo 63 da Lei 14.133/21, serão disponibilizados data e horário 

diferentes para os eventuais interessados na realização de vistoria prévia.  

8.6. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na 
licitação, entretanto, será exigida no Aviso de Contratação Direta a DECLARAÇÃO do fornecedor 

que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a realização do serviço, conhecendo 
todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto deste 

instrumento, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores no sentido da 
inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e de 

dificuldades técnicas não previstas.  

8.7. Ao término da vistoria será emitido o Termo de Vistoria, conforme o modelo constante 
no Anexo II do Termo de Referência – Anexo III deste Aviso de Contratação Direta.  

8.8. Caso a fornecedor opte por não realizar a vistoria (visita técnica), deverá entregar, 
juntamente com a documentação de habilitação, o Termo de Renúncia devidamente preenchido, 

conforme modelo constante no Anexo III do Termo de Referência – Anexo III deste Aviso de 

Contratação Direta.  

9. DA AMOSTRA 

9.1. Não será exigida apresentação de amostra dos itens do objeto deste instrumento. 

10. CONTRATAÇÃO 

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será emitido nota 

de empenho. 
10.2. O adjudicatário terá o prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

10.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

10.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2.  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

10.3.3.  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da 

Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Estão compreendidos na fase externa do certame todos os fatos e os atos praticados a 

partir da publicação do Aviso de Contratação Direta até a publicação do resultado. 

11.2. Os fornecedores que cometerem infrações durante a fase externa do certame estão 

sujeitos às seguintes penalidades: 

I – multa pecuniária, sobre o valor estimado da contratação, de: 

a) 5% no caso de omissão, culposa ou dolosa, no envio de amostra convocada ou na 

documentação de habilitação exigida no certame após o aceite da proposta; 

b) 15% no caso de o fornecedor apresentar documentação falsa, comportar-se de modo 

inidôneo ou cometer fraude fiscal; 

II – impedimento de licitar e de contratar com o Distrito Federal pelo prazo de até 3 anos, 

para o licitante que descumprir com as regras legais e editalícias, quando não se justificar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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a imposição de penalidade mais grave, com adequação punitiva balizada pelo seguinte 

rol exemplificativo de condutas e períodos sancionatórios: 

a) abandonar o certame após convocação de amostra: 6 meses;  

b) não entregar documentação exigida para o certame após o aceite da proposta: 6 

meses;  

c) apresentar documentação falsa: 24 meses;  

d) comportar-se de modo inidôneo: 24 meses;  

e) cometer fraude fiscal: 36 meses; 

III – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 e máximo de 6 
anos, nos casos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no inciso II deste item, quando o licitante: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa; 

b) fraudar a licitação; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 2013. 

11.3. Na aplicação das sanções serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes ou atenuantes; os 
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 

de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. Previamente à aplicação de sanções, a Administração avaliará os fatos e as circunstâncias 
conhecidas e notificará o licitante no endereço eletrônico (e-mail) registrado no SICAF ou na 

proposta para lhe facultar defesa prévia escrita, no prazo de 15 dias úteis, contados da 

notificação, onde especificará as provas que eventualmente pretenda produzir. 

11.4.1. É de responsabilidade dos fornecedores a atualização dos seus registros no 

SICAF, especialmente o endereço eletrônico (e-mail). 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e declaração de inidoneidade podem 
ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal. 

11.6. As multas cujo valor seja inferior aos respectivos custos de cobrança definidos pela CLDF 

podem, justificadamente e à discricionariedade da autoridade competente, ser convertidas em 
advertência nos casos em que tal medida não frustre o caráter pedagógico e preventivo do 

processo sancionatório. 

11.7. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 

nenhuma hipótese, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.8. Devem ser observadas as demais disposições constantes no Ato da Mesa Diretora nº 

92, de 2024. 

11.9. Estão compreendidos na fase contratual todos os fatos e os atos praticados a partir da 
publicação do resultado do certame ou do recebimento da nota de empenho até o termo final de 

todas as obrigações contratuais assumidas perante a CLDF, incluídas as obrigações de garantia. 

11.10. Os fornecedores ou contratados que não cumprirem integralmente as obrigações 
assumidas, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, estão sujeitos às seguintes 

sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

I – advertência, que é o aviso público, por escrito, emitido pela CLDF quando o 
fornecedor descumprir com quaisquer de suas obrigações, desde que não se trate de 

descumprimento que justifique a aplicação de penalidade mais grave; 

II – multa, cumulável com as demais sanções, que não pode ser inferior a 0,5% nem 

superior a 30% do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta; 

III - impedimento de licitar e de contratar com o Distrito Federal pelo prazo de até 3 

anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo 
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de 6 anos, nos casos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a 

sanção referida no inciso III acima.  

11.11. Os fornecedores ou os contratados devem ser responsabilizados administrativamente pelas 

seguintes infrações, nos termos do art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato, compreendido o atraso sem 

comprometimento de interesses da CLDF; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao funcionamento 

dos serviços da CLDF; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - atrasar a execução ou a entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

11.11.1. As infrações previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VII, IX e X do item 11.11 têm 

as seguintes definições: 

I - a inexecução parcial do contrato prevista no item 11.11, inciso I, compreende o 

atraso no início da execução contratual ou na entrega do bem e as seguintes 

ocorrências, além de outras estabelecidas no edital: 

a) serviço iniciado em desacordo com o contrato; 

b) descumprimento de prazo de entrega do serviço contratado sem justificativa ou 

consentimento da administração; 

c) utilização de materiais em desacordo com o contrato sem justificativa ou 

consentimento da administração; 

d) transferência a terceiros de parte da execução dos serviços contratados sem previsão 

contratual ou consentimento da administração; 

e) entrega de item em desacordo com as especificações; 

f) entrega de item em quantidade inferior àquela adjudicada. 

II – a inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao funcionamento dos 
serviços da CLDF, prevista no item 11.11, inciso II, é o inadimplemento grave ou 

inescusável de obrigação assumida pela contratada; 

III – a inexecução total do contrato, prevista no item 11.11, inciso III, compreende a 

recusa da prestação do serviço contratado ou a recusa em entregar o bem adjudicado 

e ainda:  

a) a entrega parcial do serviço que, por suas características, não possa ser concluído 

por meio de nova contratação;  

b) a entrega parcial de item que, por sua característica, somente tenha aplicação se 

entregue por completo;  

IV – a falta de entrega de documentação exigida para o certame, prevista no item 

11.11, inciso IV, sem prejuízo de outros atos que venham a ser verificados no decorrer 
do certame ou da execução contratual, ressalvadas exigências meramente formais ou 

falhas sanáveis, compreende:  

a) entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do 

instrumento convocatório;  

b) fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório; 
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c) deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de contratação, 

necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação 

exigida no instrumento convocatório; 

V - a não manutenção de proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente, prevista no item 11.11, inciso V, sem prejuízo de outros atos que 

venham a ser verificados no decorrer do certame ou da execução contratual, 

compreende:  

a) deixar de atender a convocações do agente de contratação durante o trâmite do 

certame ou atendê-las de forma insatisfatória;  

b) deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o 

instrumento convocatório as amostras solicitadas pelo Agente de contratação;  

c) abandonar o certame;  

d) solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame;  

VI – o atraso da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado, 

previsto no item 11.11, inciso VII, considera-se como sendo aquele que inviabilize o 
cumprimento das obrigações e importe em consequências graves para a Administração, 

observando-se o seguinte:  

a) a conduta de inexecução parcial, que compreende a entrega do objeto fora do prazo 
previsto, até o limite de 30 dias corridos, sujeita a contratada à sanção calculada na 

faixa entre 0,5% e 5% sobre o valor total da contratação ou da parcela não entregue, 

conforme o caso, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso;  

b) a conduta de inexecução total, que é caracterizada pela entrega além do prazo limite 

de 30 dias corridos, bem como por outras condutas assim expressamente previstas no 

termo de referência ou projeto básico, sujeita a contratada à sanção calculada na faixa 
entre 5% e 10% sobre o valor total da contratação, considerando-se a gravidade do 

caso e o tempo de atraso, facultando- se à Administração aceitar ou não o objeto em 

atraso;  

c) além dos percentuais previstos neste inciso, devem ser observadas outras hipóteses 

de penalidade e respectivos percentuais definidos no termo de referência ou projeto 

básico, de acordo com o objeto contratado; 

VII - a fraude de licitação ou a prática de ato fraudulento na execução do contrato, 

prevista no item 11.11, inciso IX, é a prática de qualquer ato destinado à obtenção de 
vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da CLDF, com 

exceção da conduta disposta no inciso VIII do item 11.11. 

VIII – o comportamento de modo inidôneo e o cometimento de fraude de qualquer 

natureza, previsto no item 11.11, inciso X, compreendem a prática de atos 
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo 

de outras práticas que venham a ser verificadas no decorrer do certame ou da execução 

contratual.  

11.11.1.1. No caso de atraso na entrega de objeto fora do prazo, é facultado à 

CLDF admitir tolerância de até 5 dias de atraso sem a aplicação da penalidade 

de multa. 

11.12. As sanções de advertência e de multa, previstas nos incisos I e II do item 11.10, são 

analisadas pelo fiscal do contrato ou pela comissão, que deve considerar os fatos e as 

circunstâncias conhecidas e encaminhar à Diretoria de Administração e Finanças - DAF para 

formulação do ofício de notificação à contratada. 

11.12.1. O ofício a que se refere o item acima será encaminhado pela DAF ao endereço 

eletrônico (e-mail) registrado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores 
- SICAF ou na proposta, para facultar à empresa a defesa prévia escrita, no prazo de 

15 dias úteis, contados da notificação. 

11.12.2. O fiscal do contrato ou comissão analisará a defesa prévia em até 5 dias úteis 
e se manifestar pela continuidade ou encerramento do procedimento administrativo 

sancionatório. 

11.12.3. Indeferida a defesa prévia, o fiscal ou comissão encaminhará os autos à DAF 
para a elaboração de ofício de notificação da empresa, abrindo prazo para a 

apresentação de recurso em até 15 úteis, contados da data da notificação. 
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11.12.4. Deferida a defesa prévia, o fiscal ou comissão encaminhará os autos à DAF 

para a elaboração de ofício de notificação da empresa, informando sobre o 

encerramento do procedimento administrativo sem aplicação de penalidade. 

11.12.5. Não sendo apresentada a defesa prévia no prazo estabelecido, os autos serão 

instruídos para a publicação do aviso de penalidade, conforme art. 38, § 1º, do Ato da 

Mesa Diretora nº 92, de 2024. 

11.13. A sanção de impedimento de licitar prevista no inciso III do item 11.10 é conduzida por 
comissão composta por 2 ou mais servidores estáveis, que deve avaliar os fatos e as 

circunstâncias conhecidas e formular relatório, com base no qual fará ofício a ser encaminhado à 
empresa pela DAF por meio do endereço eletrônico (e-mail) registrado no SICAF ou na proposta 

para lhe facultar defesa prévia escrita, no prazo de 15 dias úteis, contados da notificação, onde 

especificará as provas que eventualmente pretenda produzir.  

11.13.1. A comissão processante analisará a defesa prévia em até 05 dias úteis e se 

manifestará pela continuidade ou encerramento do procedimento administrativo 

sancionatório.  

11.13.2. Indeferida a defesa prévia, a comissão processante elaborará ofício a ser 
encaminhado à empresa pela DAF, abrindo prazo para a apresentação de recurso em 

até 15 dias úteis, contados da data da notificação. 

11.13.3. Deferida a defesa prévia, a comissão processante elaborará ofício a ser 
encaminhado à empresa pela DAF, informando sobre o encerramento do procedimento 

administrativo sem aplicação de penalidade. 

11.13.4. Não sendo apresentada a defesa prévia no prazo estabelecido, os autos serão 
instruídos para a publicação do aviso de penalidade, conforme art. 38, § 2º, do Ato da 

Mesa Diretora nº 92, de 2024. 

11.14. A sanção de declaração de inidoneidade, prevista no inciso IV do item 11.10, é conduzida 
por comissão composta por 2 ou mais servidores estáveis, que deve avaliar os fatos e as 

circunstâncias conhecidas e formular relatório, com base no qual fará ofício a ser encaminhado à 

empresa pela DAF por meio do o endereço eletrônico (e-mail) registrado no SICAF ou na proposta 
para lhe facultar defesa prévia escrita, no prazo de 15 dias úteis, contados da notificação, onde 

especificará as provas que eventualmente pretenda produzir. 

11.14.1. A defesa prévia será avaliada inicialmente pela comissão processante que 

poderá decidir pela continuidade ou encerramento do procedimento. 

11.14.2. Sendo dada a continuidade ao procedimento, os autos serão encaminhados ao 

Secretário-Geral para a tomada de decisão em até 10 dias úteis, ouvindo previamente 

manifestação da Procuradoria-Geral da CLDF. 

11.14.3. Sendo deferida a defesa prévia, os autos serão encaminhados à DAF para 

notificação da empresa sobre o encerramento do procedimento. 

11.14.4. Não sendo apresentada a defesa prévia no prazo estabelecido, os autos serão 
instruídos para a publicação do aviso de penalidade, conforme art. 38, § 2º, do Ato da 

Mesa Diretora nº 92, de 2024. 

11.15. Da decisão que indeferir a defesa prévia para aplicar as sanções de advertência, multa e 
de impedimento de licitar, cabe recurso aos fiscais ou à comissão processante, no prazo de 15 

dias úteis da data da notificação da decisão.  

11.15.1. Os fiscais ou a comissão processante, não reconsiderando o indeferimento da 

defesa prévia no prazo de 5 dias úteis, devem encaminhar o recurso ao Secretário-Geral 
com sua motivação, o qual, ouvida previamente a Procuradoria-Geral da CLDF, deve 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 dias úteis, conforme procedimento descrito 

no art. 38, do Ato da Mesa Diretora nº 92, de 2024. 

11.15.2. Em caso de não apresentação de recurso ou de manutenção da decisão pela 

penalidade após a fase recursal, os autos serão instruídos para a publicação do aviso 
de penalidade no Diário da Câmara Legislativa – DCL, conforme previsto no art. 38, §§ 

1º, 2º e 3º, do Ato da Mesa Diretora nº 92, de 2024, conforme o caso. 

11.16. Da decisão que indeferir a defesa prévia para aplicar a sanção de declaração de 
inidoneidade, cabe pedido de reconsideração ao Secretário-Geral no prazo de 15 dias úteis da 

data de notificação do indeferimento, devendo ser proferida decisão sobre o pedido de 



 
 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Comissão Permanente de Contratação 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 147/2026 

 

 

   

reconsideração no prazo máximo de 20 dias úteis, ouvida previamente a Procuradoria-Geral da 

CLDF. 

11.16.1. Não sendo apresentado pedido de reconsideração ou sendo mantida a 
penalidade após análise do pedido de reconsideração, a decisão sancionatória será 

publicada no DCL, conforme art. 38, § 2º, do Ato da Mesa Diretora nº 92, de 2024. 

11.17. As sanções de advertência, impedimento de licitar e declaração de inidoneidade, previstas 

no item 11.10, incisos I, III e IV, podem ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa, 

prevista no inciso II do item 11.10, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

11.18. Não será admitido pedido de prorrogação do prazo de entrega de bem ou serviço. 

11.18.1. Eventual justificativa para o atraso incorrido pelo contratado deve ser 

analisada, no momento da efetiva entrega do bem ou serviço, pelo fiscal do contrato 
ou comissão, que pode afastar a mora ou dar início ao processo de aplicação de 

penalidade. 

11.19. Os emitentes das garantias contratuais devem ser notificados pela CLDF quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais que 

ensejem a rescisão contratual ou a aplicação de penalidade de multa em valor superior a 50% 
do valor atualizado do art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, salvo se houver valor 

a ser repassado à empresa suficiente para cobertura de eventuais obrigações e para cobrança da 

penalidade. 

11.20. As sanções previstas no item 11.10 serão aplicadas de acordo com as disposições 

seguintes: 

11.20.1. A advertência, prevista no item 11.10, inciso I, é aplicada exclusivamente 

para a infração administrativa de inexecução parcial, correspondente à:  

a) ausência de habilitação fiscal ou trabalhista;  

b) falta de providência de reposição de pessoal; 

c) outras condutas definidas no Estudo Técnico Preliminar - ETP ou no Termo de 

Referência - TR como hipóteses da aplicação da sanção de advertência;  

11.20.2. A multa a ser aplicada por descumprimento de obrigações assumidas por ata 

de registro de preços deve ter como base a parte inadimplida;  

11.20.3. O impedimento de licitar e de contratar com o Distrito Federal, previsto no 

item 11.10, inciso III, é aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 11.11, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impede o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 anos;  

11.20.4. A declaração de inidoneidade, prevista no item 11.10, inciso IV, é aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII 

do item 11.11, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, 
IV, V, VI e VII do referido item que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção referida no item 11.20.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 

prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos. 

11.21. As infrações definidas no item 11.11 são sancionadas de acordo com as disposições 

seguintes, em conjunto com os critérios estabelecidos no art. 20 do Ato da Mesa Diretora nº 92, 
de 2024, sem prejuízo da aplicação de outras disposições cominadas no instrumento convocatório 

ou contrato, quando o fornecedor ou a contratada: 

I - der causa à inexecução parcial do contrato: penalidade de advertência; 

II – der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CLDF: 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 

3 anos e multa de 10% a 20% do valor do contrato ou da nota de empenho; 

III – der causa à inexecução total do contrato: penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com Distrito Federal pelo período de 2 anos e multa de 5% a 10% do valor 

do contrato ou da nota de empenho; 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ressalvadas meras 
falhas formais e passíveis de saneamento: penalidade de impedimento de licitar e 

contratar com o Distrito Federal pelo período de 6 meses;  
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V – não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado: penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal 

período de 6 meses; 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 

penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 

4 meses e multa de 5% a 10% do valor do contrato ou da nota de empenho; 

VII – ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem 

motivo justificado: penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito 
Federal pelo período de 4 meses e multa de 1% a 5% do valor do contrato ou da nota 

de empenho; 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante o certame ou a execução do contrato: penalidade de 

declaração de inidoneidade pelo período de 5 anos e multa de 20% a 30% do valor 

estimado da contratação ou do contrato; 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: penalidade 
de declaração de inidoneidade pelo período de 5 anos e multa de 20% a 30% do valor 

estimado da contratação ou do contrato;  

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
penalidade de declaração de inidoneidade pelo período de 3 anos e multa de 10% a 

20% do valor estimado da contratação ou do contrato; 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame: penalidade de 
declaração de inidoneidade pelo período de 5 anos e multa de 20% a 30% do valor 

estimado da contratação. 

11.22. As multas cujo valor seja inferior aos respectivos custos de cobrança definidos pela CLDF 
podem, justificadamente e à discricionariedade da autoridade competente, ser convertidas em 

advertência nos casos em que tal medida não frustre o caráter pedagógico e preventivo do 

processo sancionatório.  

11.23. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em nenhuma hipótese, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.24. Devem ser observadas as demais disposições constantes no Ato da Mesa Diretora nº 

92, de 2024. 

11.25. As penalidades previstas neste contrato são independentes entre si, podendo ser 

aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive 

aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078/90. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

12.1.1.  Republicar o presente aviso com uma nova data; 

12.1.2.  Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

12.1.3.  Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

12.2. As providências dos subitens 12.1.1 e 12.1.2 também poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado 

pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 

Administração ou de sua desconexão. 

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário. 

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

12.12.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação; 

12.12.2. ANEXO II – Documento de Oficialização da Demanda; 

12.12.3. ANEXO III - Termo de Referência; 

12.12.4. ANEXO IV - Planilha de Custos e Formação de Preços; 

12.12.5. ANEXO V - Modelo Planilha de Custos e Formação de Preços; 

 
 

 

Brasília/DF, 09 de novembro de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Bruno Fernando dos Santos Rodrigues 

Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 
 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas discriminadas 

nos itens a seguir: 
 

1.1 Habilitação jurídica 

1.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por 

força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;  

1.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 

sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 

de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 

de documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.5 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, com documento comprobatório de seus administradores; 

1.1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - 

inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 

empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz; 

1.1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 

art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

1.2.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.2.5 declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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1.2.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal/distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto contratual;  

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do domicílio 

ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

1.2.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento 

equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 
 

1.3. Habilitação econômico-financeira: 

1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 
 

1.4. Habilitação técnica: 

1.4.1. Deverá ser apresentado no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

emitido por Órgão ou Entidades da Administração Pública direta ou indireta, federal, 

estadual ou municipal, ou ainda por empresa privada, comprovando a aptidão do 

Fornecedor na prestação de serviços com características equivalentes ao objeto do 

presente certame e em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) da quantidade 

total a ser contratada. 

1.4.1.1. Será admitido o somatório dos atestados para comprovação da 

capacidade técnica do Fornecedor. 

1.5. Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

1.5.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

1.5.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

1.5.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

1.5.4. O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

1.5.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

1.5.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%205.764%2C%20DE%2016,cooperativas%2C%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

 

 

 

 

 

 

3.1 Descrição sucinta do objeto
 

1. IDENTIFICAÇÃO

ÁREA REQUISITANTE

Unidade Requisitante: Coordenadoria de Cerimonial

Chefe: Diego Araujo Silva

Matrícula: 

Ramal: 8270

E-mail: diego.araujo@cl.df.gov.br

Unidade Hierarquicamente Superior: Gabinete da Presidência
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO

A presente contratação se justifica pela realização da programação de ambientação dos novos
parlamentares eleitos para a próxima legislatura, prevista para ocorrer entre os dias 16 e 18 de
novembro de 2026. Considerando que as atividades programadas para o dia 16 de novembro serão
realizadas em período integral, abrangendo os turnos matutino e vespertino, faz-se necessária a
disponibilização de serviço de almoço nas dependências da Câmara Legislativa do Distrito Federal, a
fim de assegurar a permanência dos participantes no local, garantir a continuidade da programação
e proporcionar as condições adequadas ao desenvolvimento das atividades de integração e
acolhimento dos parlamentares.
 

3. INFORMAÇÕES GERAIS
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3.2 Quantidade
 

 

3.3 Data prevista para a conclusão do processo
 

 

3.4 Estimativa preliminar do valor da contratação
 

 
3.5 Previsão do objeto no Detalhamento Setorial da Despesa - DSD
 

 

3.6 Prioridade
 

Contratação de empresa especializada para o serviço de buffet para 01 (um) almoço com equipe
especializada de cozinheiros e garçons, para realização da ambientação dos novos parlamentares
promovido pelo órgão.

A contratação contempla a prestação de serviço de buffet para aproximadamente 150 pessoas,
incluindo o fornecimento de almoço, sobremesa e bebidas, além da disponibilização de equipe
especializada para preparo, organização e serviço aos participantes do evento.

O processo será concluído, provavelmente, até dia 25 de novembro, após a data de realização do
evento devido aos procedimentos de pagamento. Considerando os trâmites administrativos
necessários à liquidação e ao pagamento da despesa, estima-se que a conclusão do processo ocorra
até o dia 25 de novembro de 2026.

R$ 20.750,00 (vinte mil setecentos e cinquenta reais)

(X) Sim
Programa de Trabalho: 01.031.6204.4193.0001 - PROMOÇÃO DE EVENTOS DE INTEGRAÇÃO DA
CLDF COM A SOCIEDADE DO DISTRITO FEDERAL - 02.01.03 - Prestação de serviços fornecimento
de coffee breaks, coquetéis, lanches prontos e itens para preparação de lanches
Valor: R$ 20.750,00 (vinte mil setecentos e cinquenta reais)
 
( ) Não.
Valor estimado: R$
Justificativa:
 
Conforme Portaria GMD 21/2010, art. 1º, parágrafo único, as solicitações que não constarem no
DSD deverão ser encaminhadas ao Ordenador de despesas para deliberação quanto a sua
autorização.
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3.7 Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento de formalização de  
demanda
 

 

 

 

Declaro, para todos os fins, que os servidores indicados para compor a equipe de
planejamento desta contratação e para realizar a verificação dos artefatos atendem aos requisitos
previstos no art. 7º da Lei nº 14.133/2021.

 

O Documento de Formalização da Demanda deve ser assinado:

1. pelo chefe da área requisitante;

2. pelo chefe da área técnica, quando houver.

( X) 1. Muito importante. Justificativa: É um evento de recepção dos novos deputados, por isso é de
grande importância em razão da integração e do fortalecimento das relações institucionais entre os
parlamentares e os diversos setores da Câmara Legislativa.
( ) 2. Importante
( ) 3. Moderado
( ) 4. As vezes importante
( ) 5. Desejável

Não se aplica.

4. INDICAÇÕES

INDICAÇÃO DO(S) SERVIDOR(ES) PARA COMPOR A EQUIPE DE PLANEJAMENTO

Servidor Matrícula Lotação Função

Diego Araujo Silva 24.143
Coordenadoria
de
Cerimonial

Integrante
Requisitante

Daniela Priscila de Oliveira Veronezi 23.081
Coordenadoria
de
Cerimonial

Integrante Técnico

INDICAÇÃO DO(S) SERVIDOR(ES) PARA VERIFICAÇÃO

Servidor Matrícula Lotação

Ana Paula de Andrade Aguiar 24.527
Coordenadoria de
Cerimonial

Clarissa Queiroz Soares Lindoso 24.322
Coordenadoria de
Cerimonial
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Documento assinado eletronicamente por DIEGO ARAUJO SILVA - Matr. 24143, Diretor(a) de Cerimonial,
em 03/11/2026, às 19:21, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por ANA PAULA DE ANDRADE AGUIAR - Matr. 24527, Consultor(a)
Técnico-Legislativo, em 03/11/2026, às 19:22, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025,
publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por CLARISSA QUEIROZ SOARES LINDOSO - Matr. 24322      ,
Consultor(a) Técnico-Legislativo, em 03/11/2026, às 19:26, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n°
51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de
2025.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA PRISCILA DE OLIVEIRA VERONEZI - Matr. 23081       ,
Diretor(a) de Cerimonial - Substituto(a)    , em 03/11/2026, às 19:42, conforme Art. 30, do Ato da Mesa
Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de
março de 2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2902989 Código CRC: 84E8650D.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.36  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8270
www.cl.df.gov.br - cerimonial@cl.df.gov.br

00001-00040025/2026-65 2902989v10
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​PRESIDÊNCIA
Coordenadoria de Cerimonial

 
TERMO DE REFERÊNCIA - SERVIÇOS COMUNS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA

 

 

1. OBJETO DE CONTRATAÇÃO

 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviço de buffet para (um) almoço
com equipe especializada de cozinheiros e garçons, para realização do almoço da ambientação
dos novos parlamentares promovido pelo órgão, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

             

1.2. A especificação completa do objeto consta do item 3 deste T.R.

 

Vigência e reajuste contratual

1.3. Nos termos do art. 95 da Lei Nº 14.133/2021, o instrumento de contrato será
substituído por nota de empenho. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) mês, contados da emissão da
nota de empenho, na forma do art. 105 da Lei Nº 14.133, de 2021.

1.5. Dentro do prazo de vigência da contratação, os preços contratados poderão sofrer
reajuste após o interregno de um ano, contado da data do orçamento estimado, aplicando-se a
variação acumulada do IPCA, durante o período.

 

 

2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação ora pretendida se justifica pela realização da programação de
ambientação dos novos parlamentares eleitos para a próxima legislatura, prevista para ocorrer
entre os dias 16 e 18 de novembro de 2026. Considerando que as atividades programadas para

Grupo único

Item Descrição
Un. de
medida

Quantidade
estimada

1

Contratação de serviços de buffet completo destinados à realização
de almoço de ambientação dos novos deputados, para atendimento
de 150 (cento e cinquenta) participantes, compreendendo o
fornecimento de alimentação, bebidas não alcoólicas, sobremesa,
garçons, copeiras, pratos, copos, talheres, utensílios para servir,
rechaud e afins.

Por
pessoa

150
pessoas
servidas
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o dia 16 de novembro serão realizadas em período integral, abrangendo os turnos matutino e
vespertino, faz-se necessária a disponibilização de serviço de almoço nas dependências da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, a fim de assegurar a permanência dos participantes no
local, garantir a continuidade da programação e proporcionar as condições adequadas ao
desenvolvimento das atividades de integração e acolhimento dos parlamentares.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

3.1. Os serviços objeto deste instrumento deverão atender os seguintes critérios:

3.1.1. Disponibilização de serviço de garçom devidamente uniformizados com
camisa branca e terno preto e identificados através de crachás, que deverão acompanhar
os serviços até o final da realização do evento;

3.1.2. Disponibilização, proporcional ao número de participantes, de bandejas de
inox ou prata, travessas, jarras térmicas, louças, copos de vidro ou acrílico descartável,
toalha de tecido, talheres de metal e guardanapos de papel de primeira qualidade, açúcar,

Grupo único

Item Descrição
Un. de
medida

Quantidade
estimada

1

Almoço:
- 1 opção de carne vermelha, sendo alcatra ou contra-filé ou
fraldinha;
- 1 opção de carne branca, sendo coxa ou sobrecoxa desossada,
ou filé de peixe Saint Peter ou picanha suína;
- 1 opção de massa, sendo talharim ao pomodoro ou penne aos
quatro queijos ou rondelli de ricota com castanhas;
- Arroz branco e arroz de brócolis;
- Salada (mix de folhas, sal, azeite, balsâmico e molho do chef);
- Acompanhamento adicional: legumes salteados ou quiche
lorraine.
 

Pessoas
servidas

150
pessoas
servidas

2
Sobremesa (2 opções: pudim de leite ou salada de frutas ou
mousse de limão siciliano ou brigadeiro mole)

3 Bebidas (suco, água, refrigerante com e sem açúcar)

4

Equipe:
- 7 garçons; 
- 3 copeiros;
- 1 chef;
- 2 cozinheiros.

5

Utensílios:
- talheres;
- pratos;
- copos;
- taças;
- utensílios para servir;
- rechaud e afins.
(em quantidade suficiente para a prestação completa do serviço) 
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adoçante, gelo de água filtrada ou mineral e demais insumos necessários à perfeita
execução dos serviços;

3.1.3. Todo o material deverá ser esterilizado no local do evento, com
antecedência;

3.1.4. Todos os alimentos deverão ter plaquinhas de identificação;

3.1.5. Cumprir rigorosamente as normas de Vigilância Sanitária, principalmente no
quesito higiene, acondicionamento e transporte do serviço licitado, que referentemente
aos alimentos deverá ocorrer em carro fechado;

3.1.6. Orientar, coordenar, acompanhar, dar ordens ao contingente alocado,
resolver quaisquer imprevistos, inclusive a correção de situações adversas, para o perfeito
desenvolvimento das atividades, devendo o representante da empresa estar munido de
telefone celular;

3.1.7. Atender com presteza às solicitações dos participantes no que diz respeito
aos serviços de Buffet;

3.1.8. A Contratada deverá diligenciar para que o Buffet seja servido às 12 horas
com duração até às 14 horas, dimensionando a quantidade de alimentação compatível
com o número de participantes, considerando o período de realização e ainda efetuar as
reposições que se fizerem necessárias para o bom atendimento.

3.1.9. O buffet deverá ser servido no Foyer do Plenário e a CLDF disponibilizará
uma tenda 10x10 na Praça do Servidor para finalização dos pratos. A guarda de materiais
e a organização da equipe deverá ficar por conta da empresa contratada. Além disso, os
alimentos devem ser trazidos prontos, com necessidade de apenas pequenas finalizações
ou distribuição em rechauds. Todos os utensílios, inclusive refrigeradores, coolers, fogões,
gás ou similares que forem necessários serão de responsabilidade da contratada.

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 

Vistoria

4.1. A vistoria será facultativa.

       4.1.1.       Os interessados poderão realizar vistoria nas dependências da CLDF mediante
agendamento junto à Coordenadoria de Cerimonial.

4.2. A não realização da vistoria implicará declaração tácita de pleno conhecimento das
condições de execução dos serviços.

 

Subcontratação

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da Contratação

4.4. Não haverá exigência de garantia contratual, tendo em vista tratar-se de contratação de
baixa complexidade, com execução imediata e pagamento posterior à efetiva prestação dos serviços,
circunstâncias que reduzem significativamente os riscos de inadimplemento.
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Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte

4.5. Na presente licitação não será reservada cota para microempresas e empresas de
pequeno porte, tendo em vista que os serviços a serem contratados não possuem natureza divisível;

 

Participação da Licitação por meio de Consórcio 

4.6. Fica vedada a participação de empresas em consórcio, considerando que o objeto possui
natureza comum, ampla oferta no mercado e não apresenta complexidade técnica ou vulto
econômico que justifique a associação de empresas para sua execução.

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Prazo e forma de execução dos serviços

Os serviços deverão ser executados em 16 de novembro de 2026, nas dependências da
Câmara Legislativa do Distrito Federal, nas seguintes condições:

- montagem concluída às 11h (antecedência de 1 hora do início previsto para às 12h);

- fornecimento integral do cardápio contratado;

- disponibilização da equipe mínima prevista neste Termo de Referência; 

-  manutenção da reposição contínua dos alimentos e bebidas durante todo o período de
atendimento;

- desmontagem e limpeza completa dos espaços utilizados após o encerramento do evento.

 

Local da prestação dos serviços

Dependências da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no Foyer do Plenário.

 

Garantia dos Serviços

O prazo de garantia legal dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

 

6.1. A contratação deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. A fiscalização do contrato será exercida por servidor ou comissão designado pela
Contratante, cujas atribuições são aquelas definidas no Ato da Mesa da Diretora nº 61, de 2023,
que regulamenta, no âmbito da Câmara Legislativa do Distrito Federal, o art. 8º, §3º, da Lei de
Licitações e Contratos Administrativos (Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021), para
disciplinar as atividades de gestão e fiscalização de contratos, e dá outras providências.

6.3. Caberá à Fiscalização acompanhar a execução contratual, tomando todas as
providências pertinentes para seu adimplemento.
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6.4. A FISCALIZAÇÃO da CLDF não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CLDF ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.5. As comunicações entre o Contratante e a Contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.

6.6. Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução
do objeto Contratado.

6.7. A Contratada poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

 

Recebimento do objeto

7.1. Em conformidade com o artigo 140 da Lei nº 14.133/2021, o objeto deste contrato
será recebido das seguintes formas:

7.1.1. provisoriamente, mediante termo detalhado a ser emitido pelos fiscais
técnico, administrativo e, quando houver, requisitante, em até 02  (dois) dias úteis,
contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado com a
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  

7.1.2. definitivamente, mediante termo detalhado, a ser emitido pelo gestor do
contrato, em até 05 (cinco) dias úteis, após o recebimento provisório e a verificação da
perfeita execução das obrigações contratuais.

7.2. Em caso de indicação de apenas um Fiscal para acompanhamento da contratação,
os recebimentos dispostos nos subitens 7.1.1 e 7.1.2 serão realizados apenas por ele.

7.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a parcela de serviço até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.4. Os serviços ou materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo
ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pela CLDF, às custas da CONTRATADA, sem
prejuízo da aplicação de penalidades.

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo
Contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de
cobrança.

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
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solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita
execução do contrato.

 

Liquidação

7.8. Recebido definitivamente o objeto, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.

7.8.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal
ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

7.8.1.1. o prazo de validade;

7.8.1.2. a data da emissão;

7.8.1.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.8.1.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.8.1.5. o valor a pagar; e

7.8.1.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.9. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até
que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;

7.10. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.11. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

7.11.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

7.11.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração
ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, n regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.

7.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao
Contratado a ampla defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua
situação junto ao SICAF.
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Pagamento

7.16. Os pagamentos serão efetuados pela CLDF, em moeda corrente nacional,
mediante Ordem Bancária, em até  10 dias úteis, contados da liquidação da despesa, sendo
efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação aplicável.

7.16.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

7.17. Os pagamentos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário,
junto ao Banco de Brasília S/A - BRB, nos termos do Art. 6 do Decreto nº 32.767/2011.

7.17.1. Excetuam-se do disposto no item acima a hipótese de a contratada não
residir nem manter filiais e/ou representações no Distrito Federal, conforme inciso III,
Parágrafo único do Art. 6 do Decreto nº 32.767/2011.

7.18. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos
abaixo relacionados:  

- regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133, de 2021; e

- regularidade trabalhista, constatada através da emissão da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT). 

7.19. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da
contratante, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data
final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento.

7.20. A parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efetivo pagamento, de acordo com a variação "pro rata tempore" do
IPCA.

7.21. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação
ou quando existir qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou à correção
monetária.

7.22. A critério da CLDF, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir
dívidas de responsabilidade da contratada relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em
decorrência de irregular execução contratual.

 

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

8.1. Trata-se de prestação de serviços comuns, a ser contratada mediante dispensa de
licitação em razão do valor, nos termos do inciso II do Art. 75, da Lei 14.133/2021.

 

8.2. No julgamento das propostas será adotado o critério d e menor preço global do
grupo único, desde que atendidas as especificações constantes neste Termo de Referência

8.2.1 O parcelamento da contratação comprometeria a execução integrada do evento,
podendo gerar incompatibilidades operacionais entre fornecedores distintos para alimentação,
pessoal de apoio e materiais, além de dificultar a fiscalização e a gestão contratual.

 

Qualificação técnica
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8.3. Deverá ser apresentado no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica,
emitido por Órgão ou Entidades da Administração Pública direta ou indireta, federal, estadual ou
municipal, ou ainda por empresa privada, comprovando a aptidão da licitante na prestação de
serviços com características equivalentes ao objeto do presente Termo de Referência e
em quantidade não inferior a 30% (trinta por cento) da quantidade total a ser contratada.

8.4. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter de FORMA EXPRESSA os serviços objeto do
certame ofertados pelo fornecedor.

8.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados apresentados, enviando, dentre outros documentos, se for o caso,
cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que
foram prestados os serviços.

8.6. Será admitido o somatório dos atestados para comprovação da capacidade técnica
da licitante.

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

 

9.1 Valor estimado da contratação:

R$ 18.159,00 (dezoito mil, cento e cinquenta e nove reais)         , conforme Mapa de
Preços 2909731 e fontes de pesquisa:

 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Programa de Trabalho: 01.031.6204.4193.0001 - PROMOÇÃO DE EVENTOS DE
INTEGRAÇÃO DA CLDF COM A SOCIEDADE DO DISTRITO FEDERAL - 02.01.03 - Prestação de
serviços fornecimento de coffee breaks, coquetéis, lanches prontos e itens para preparação de
lanches;

10.2. Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

 

11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês

ItemPreço Empresa/Órgão
Público/internet

 Data
homologação/
pesquisa

SEI 

1

1 MUNICÍPIO DE
RUBIATABA 17/06/2026

29097352 MUNICÍPIO DE
PATROCÍNIO 17/06/2026

3 CÂMARA MUNICIPAL DE
ANICUNS 11/12/2025
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e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

11.3. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a
sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

11.4. Fornecer à CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos necessários,
assim como permitir o acesso da CONTRATADA às suas instalações para levantamento de dados
inerentes ao objeto.

11.5. Apresentar, por escrito, as informações necessárias para o desenvolvimento dos
serviços objeto do contrato.

11.6. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

11.7. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se
beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 26, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.8. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações,
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela
designado.

11.9. Dar à CONTRATADA, condições de trabalho e indicar local destinado à guarda de
materiais, ferramentas e outros equipamentos, mas isenta da total responsabilidade sobre estes
itens;

11.10. Pagar à CONTRATADA os valores dos serviços executados, no prazo e condições
estabelecidos em contrato.

11.11. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no Termo de Referência.

 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

 

12.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua
proposta.

12.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à CLDF, devendo ressarcir imediatamente a
Administração em sua integralidade, ficando a CLDF autorizada a descontar da garantia, caso
exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos
sofridos.

12.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança na CLDF.

12.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
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Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal/Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n.
5/2017.

12.7. Comunicar à FISCALIZAÇÃO, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CLDF ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos relativos à execução do empreendimento.

12.9. Paralisar, por determinação da CLDF, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens
de terceiros.

12.10. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o
que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.11. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-
los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Termo de Referência, no prazo determinado.

12.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.13. Submeter previamente, por escrito, à CLDF, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações estabelecidas.

12.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.

12.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

12.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da CLDF.

12.19. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

12.20. Disponibilizar à CLDF os empregados devidamente uniformizados e identificados
por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI,
quando for o caso.
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12.21. Fornecer à FISCALIZAÇÃO as Fichas de Entrega dos EPI's, devidamente assinadas
pelos empregados que prestarão os serviços, antes do início da execução do contrato.

12.22. Atender às solicitações da CLDF quanto à substituição dos empregados alocados,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

12.23. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da
CLDF.

12.24. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada
relatar à CLDF toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

12.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da
contratação

12.26. Aceitar acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor
contratado, mantidas as mesmas condições contratuais estipuladas, sem que lhe caiba qualquer
reclamação, com amparo no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021.

12.27. Toda e qualquer alteração, no que couber, deverá ser processada mediante a
celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021, vedada a
modificação do objeto.

 

 

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a
LICITANTE ou CONTRATADA que:

dar causa à inexecução parcial do contrato; compreendido o atraso sem comprometimento
de interesses da CLDF;

dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao funcionamento dos
serviços da CLDF;

dar causa à inexecução total do contrato;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

atrasar a execução ou a entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

XII.
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13.2. Os LICITANTES ou CONTRATADOS que não cumprirem integralmente as
obrigações assumidas, com a garantia do contraditório e da ampla defesa, estão sujeitos às
seguintes sanções, nos termos do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e do Art. 3º do
AMD nº 92/2024:

13.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 13.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal.

13.4. As infrações previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VII, IX e X do subitem 13.1 deste
instrumento têm as seguintes definições, nos termos do Ato da Mesa Diretora nº 92, de 2024:

advertência, que é o aviso público, por escrito, emitido pela CLDF quando o licitante
descumprir com quaisquer de suas obrigações, desde que não se trate de descumprimento
que justifique a aplicação de penalidade mais grave;

multa, cumulável com as demais sanções, calculada na forma do edital ou do contrato, que
não poderá ser inferior a 0,5% nem superior a 30% do valor do contrato licitado ou
celebrado com contratação direta;

impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo prazo de até 3 anos, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos,
nos casos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave do que a sanção referida
no inciso III deste subitem.

I.

II.

III.

IV.

A inexecução parcial do contrato, prevista no inciso I do subitem 13.1, compreende o atraso
no início da execução contratual ou na entrega do bem e pelas seguintes ocorrências, além
de outras estabelecidas no edital:

a) serviço iniciado em desacordo com o contrato;

b) descumprimento de prazo de entrega do serviço contratado sem justificativa ou
consentimento da administração;

c) utilização de materiais em desacordo com o contrato sem justificativa ou consentimento
da administração;

d) transferência a terceiros de parte da execução dos serviços contratados sem previsão
contratual ou consentimento da administração;

e) entrega de item em desacordo com as especificações;

f) entrega de item em quantidade inferior àquela adjudicada.

A inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao funcionamento dos serviços da
CLDF, prevista no inciso II do subitem 13.1, é o inadimplemento grave ou inescusável de
obrigação assumida pela contratada.

A inexecução total do contrato, prevista no inciso III do subitem 13.1, compreende a recusa
da prestação do serviço contratado ou a recusa em entregar o bem adjudicado e ainda:

a) a entrega parcial do serviço que, por suas características, não possa ser concluído
por meio de nova contratação;

b) a entrega parcial de item que, por sua característica, somente tenha aplicação se
entregue por completo.

A falta de entrega de documentação exigida para o certame, prevista no inciso IV do
subitem 13.1, sem prejuízo de outros atos que venham a ser verificados no decorrer da

I.

II.

III.

IV.
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13.5. No caso de atraso na entrega de objeto fora do prazo, é facultado à CLDF admitir
tolerância de até 5 dias de atraso sem a aplicação de penalidade de multa.

13.6. Não será admitido pedido de prorrogação do prazo de entrega de bem ou serviço.
Eventual justificativa para o atraso incorrido pelo contratado deve ser analisada, no momento da
efetiva entrega do bem ou serviço, pelo fiscal do contrato ou comissão, que pode afastar a mora
ou dar início ao processo de aplicação de penalidade.

13.7. Os emitentes das garantias contratuais serão notificados pela CLDF quanto ao
início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais
que ensejem a rescisão contratual ou a aplicação de penalidade de multa em valor superior a

licitação ou da execução contratual, ressalvadas exigências meramente formais ou falhas
sanáveis, compreende:

a) entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do
instrumento convocatório;

b) fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;

c) deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de contratação,
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida
no edital de licitação.

A não manutenção de proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado, prevista no inciso V do subitem 13.1, sem prejuízo de outros atos que venham a
ser verificados no decorrer da licitação ou da execução contratual, compreende:

a) deixar de atender a convocações do agente de contratação durante o trâmite do certame
ou atendê-las de forma insatisfatória;

b) deixar de encaminhar ou encaminhar em manifesta desconformidade com o instrumento
convocatório as amostras solicitadas pelo Agente de contratação;

c) abandonar o certame;

d) solicitar a desclassificação após a abertura da sessão do certame.

O atraso da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, previsto
no inciso VII do subitem 13.1, considera-se como sendo aquele que inviabilize o
cumprimento das obrigações e importe em consequências graves para a Administração,
observando-se o seguinte:

a) a conduta de inexecução parcial, que compreende a entrega do objeto fora do prazo
previsto, até o limite de 30 dias corridos, sujeitará a contratada à sanção calculada na faixa
entre 0,5% e 5% sobre o valor total da contratação ou da parcela não entregue, conforme
o caso, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso;

b) a conduta de inexecução total, que é caracterizada pela entrega além do prazo limite de
30 dias corridos, sujeitará a contratada à sanção calculada na faixa entre 5% a 10% sobre
o valor total da contratação, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso,
facultando-se à Administração aceitar ou não o objeto em atraso;

A fraude de licitação ou a prática de ato fraudulento na execução do contrato, prevista no
inciso IX do subitem 13.1, é a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem
ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes públicos da CLDF, com exceção da
conduta disposta no inciso VIII do mesmo subitem.

O comportamento de modo inidôneo e o cometimento de fraude de qualquer natureza,
previsto no inciso X do subitem 13.1, compreendem a prática de atos direcionados a
prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de outras práticas
que venham a ser verificadas no decorrer da licitação ou da execução contratual.

V.

VI.

VII.

VIII.
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50% (cinquenta por cento) do valor atualizado do art. 75, inciso II, da Lei Federal n.º 14.133,
de 2021, salvo se houver valor a ser repassado à empresa suficiente para cobertura de
eventuais obrigações e para cobrança da penalidade.

13.8. As sanções previstas no subitem 13.2 deste instrumento serão aplicadas de acordo
com as disposições seguintes:

13.9. As infrações definidas no subitem 13.1 serão sancionadas de acordo com as
disposições seguintes em conjunto com os critérios estabelecidos no subitem 13.10 deste
instrumento, sem prejuízo da aplicação de outras disposições cominadas no edital ou contrato,
quando a licitante ou a contratada:

A ADVERTÊNCIA, prevista no inciso I do subitem 13.2 será aplicada exclusivamente pela
infração administrativa de inexecução parcial correspondente a:

a) ausência de habilitação fiscal, trabalhista;

b) falta de providência de reposição de pessoal;

c) descumprimento de quaisquer das obrigações estabelecidas neste instrumento, desde
que não se justifique a aplicação de penalidade mais grave.

 

A MULTA a ser aplicada por descumprimento de obrigações assumidas por ata de registro
de preços deverá ter como base a parte inadimplida.

O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR com o Distrito Federal, previsto no inciso III
do subitem 13.2, será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste instrumento, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no
âmbito da Administração Pública do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE, prevista no inciso IV do subitem 13.2, será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do
subitem 13.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade
mais grave que a sanção referida no inciso III do subitem 13.2, e impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes
federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

I.

II.

III.

IV.

Der causa à inexecução parcial do contrato: penalidade de advertência;

Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CLDF: penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 3 anos e multa de
10% a 20% do valor do contrato/nota de empenho;

Der causa à inexecução total do contrato: penalidade de impedimento de licitar e contratar
com Distrito Federal pelo período de 2 anos e multa de 5% a 10% do valor do
contrato/nota de empenho;

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ressalvadas meras falhas
formais e passíveis de saneamento: penalidade de impedimento de licitar e contratar com o
Distrito Federal pelo período de 6 (seis) meses;

Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal período
de 6 meses;

Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: penalidade de

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.
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13.10. A sanção é agravada ou atenuada conforme o juízo de adequação à infração
praticada no caso concreto, considerando:

13.11. A aplicação das sanções previstas neste documento não exclui, em nenhuma
hipótese, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.12. São circunstâncias que agravam a sanção em 30% de sua pena- base, para cada
agravante, até o limite máximo da sanção estabelecida na infração respectiva, as seguintes
situações:

13.13. Verifica-se a reincidência quando o infrator comete nova infração depois de
responsabilizado definitivamente por infração anterior.

impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 4 meses e multa
de 5% a 10% do valor do contrato/nota de empenho;

 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado: penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo
período de 4 meses e multa de 1% a 5% do valor do contrato/nota de empenho;

Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato: penalidade de declaração de
inidoneidade pelo período de 5 anos e multa de 20% a 30% do valor estimado da
contratação ou contrato;

Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 5 anos e multa de 20% a 30% do valor
estimado da contratação ou contrato;

Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 3 anos e multa de 10% a 20% do valor
estimado da contratação ou contrato;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: penalidade de declaração
de inidoneidade pelo período de 5 anos e multa de 20% a 30% do valor estimado da
contratação.

VII.

VIII.

IX.

X.

XI.

a natureza e a gravidade da infração cometida;

as peculiaridades do caso concreto;

as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para a Administração Pública;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

I.

II.

III.

IV.

V.

a comprovação de que a licitante tenha sido desclassificada ou inabilitada por não atender
às condições do edital, sendo de notória identificação a impossibilidade de atendimento ao
estabelecido no ato convocatório;

o conluio entre licitantes ou contratados para a prática da infração;

a apresentação de documento falso no curso do processo administrativo de apuração de
responsabilidade;

 a reincidência;

a interposição de recursos infundados com nítido caráter protelatório do certame;

a conduta deliberada da licitante de não responder às diligências destinadas a esclarecer ou
a complementar a instrução do processo.

I.

II.

III.

IV.

V.

VI.
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13.14. Para efeito de reincidência:

13.15. São circunstâncias atenuantes, que reduzem a sanção em até 30% para quaisquer
das penalidades impostas, quanto o infrator:

13.16. Considera-se não reincidente aquele que não tenha sido condenado
definitivamente por infração administrativa prevista em lei ou que já tenha sido reabilitado.

13.17. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação
contratual sujeita o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais,
somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância
agravante.

13.18. Não se aplica a regra prevista no subitem 13.17 se já houver ocorrido o
julgamento ou, pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

13.19. O disposto no subitem 13.17 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de
multa compensatória cumulativamente à sanção mais grave.

 

 

Brasília, 03 de novembro de 2026.

 

 

 

ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA

 

 

 

considera-se a decisão proferida no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, se imposta a sanção de declaração de inidoneidade de licitar e
contratar;

não prevalece a condenação anterior, se entre a data da publicação da decisão definitiva e
a do cometimento da nova infração tiver decorrido período de tempo superior a 5 anos;

não se verifica se tiver ocorrido a reabilitação em relação a infração anterior.

I.

II.

III.

não for reincidente;

procurar evitar ou minorar as consequências da infração antes do julgamento;

reparar o dano antes do julgamento;

confessar a autoria da infração.

I.

II.

III.

IV.

Item Descrição Un. de medida Quantidade Preço unitário R$ Valor total R$

      
      
      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA R$
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ANEXO II - TERMO DE VISTORIA

 

Certifico, para os devidos fins, que a empresa _______________, inscrita no CNPJ/MF sob o
número _______________, com sede na _______________, por intermédio de seu representante
legal, Sr.(a) ___________________, infra-assinado, portador do RG nº _______________, expedida
pela _______________ e do CPF nº _______________,  VISTORIOU as dependências da Câmara
Legislativa do Distrito Federal, tomando conhecimento das condições para a prestação dos serviços
objeto da CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº XX, de ________.

 

Brasília-DF, ____ de _______________ de ________.

 

  

 

____________________________________

Representante da empresa

 

 

 

____________________________________

Representante da CLDF

 

 

 

 

ANEXO III - TERMO DE RENÚNCIA DE VISTORIA

 

  

 

A empresa _________________________, CNPJ ______________, por intermédio do(a)
Senhor(a) _______________________, indicado expressamente como seu representante, declara
ter conhecimento do serviço a ser prestado por meio do Aviso da Contratação Direta por Dispensa de
Licitação e seus Anexos, dispensando a necessidade da vistoria "in loco" prevista no Aviso da
Contratação Direta por Dispensa de Licitação nº ___/_______. Declara, ainda, que se responsabiliza
pela dispensa e por situações supervenientes. Declaro que me foi dado acesso às dependências da
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, por meio de cláusula expressa no Aviso da
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Contratação Direta por Dispensa de Licitação e anexos, ao qual dispensei por ter conhecimento
suficiente para a prestação dos serviços com as informações constantes do Termo de Referência e
Aviso da Contratação Direta.

 

 

 

 

Brasília-DF, ____ de ________________ de ______.

 

_________________________________

Representante da empresa

Documento assinado eletronicamente por DIEGO ARAUJO SILVA - Matr. 24143, Diretor(a) de Cerimonial,
em 09/11/2026, às 15:26, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n° 51, de 2025, publicado no Diário
da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de 2025.

Documento assinado eletronicamente por DANIELA PRISCILA DE OLIVEIRA VERONEZI - Matr. 23081       ,
Consultor(a) Técnico-Legislativo, em 09/11/2026, às 15:29, conforme Art. 30, do Ato da Mesa Diretora n°
51, de 2025, publicado no Diário da Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 62, de 27 de março de
2025.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.cl.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
Código Verificador: 2913619 Código CRC: 8DCED863.

Praça Municipal, Quadra 2, Lote 5, 5º Andar, Sala 5.36  ̶  CEP 70094-902  ̶  Brasília-DF  ̶  Telefone: (61)3348-8270
www.cl.df.gov.br - cerimonial@cl.df.gov.br
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Comissão Permanente de Contratação 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 147/2026 

 

 

   

ANEXO IV – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
 
 
 
 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 147/2026 

 

Contratação de empresa para prestação de serviço de buffet completo destinados à realização de almoço de ambientação dos 

novos deputados, para atendimento de 150 (cento e cinquenta) participantes, compreendendo o fornecimento de alimentação, 

bebidas não alcoólicas, sobremesa, garçons, copeiras, pratos, copos, talheres, utensílios para servir, rechaud e afins, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 

 

ITEM 
NOME DO 

OBJETO 
ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO  

TOTAL 

1 
SERVIÇO DE 

BUFFET 

Almoço: 

- 1 opção de carne vermelha, sendo alcatra ou 

contra-filé ou fraldinha; 

- 1 opção de carne branca, sendo coxa ou 

sobrecoxa desossada, ou filé de peixe Saint Peter 

ou picanha suína; 

- 1 opção de massa, sendo talharim ao pomodoro 

ou penne aos quatro queijos ou rondelli de ricota 

com castanhas; 

- Arroz branco e arroz de brócolis; 

- Salada (mix de folhas, sal, azeite, balsâmico e 

molho do chef); 

- Acompanhamento adicional: legumes salteados 

ou quiche lorraine. 
 

Sobremesa (2 opções: pudim de leite ou salada 

de frutas ou mousse de limão siciliano ou 

brigadeiro mole) 
 

Bebidas (suco, água, refrigerante com e sem 

açúcar) 
 

Equipe: 

- 7 garçons; 

- 3 copeiros; 

- 1 chef; 

- 2 cozinheiros. 
 

Utensílios: 

- talheres; 

- pratos; 

- copos; 

- taças; 

- utensílios para servir; 

- rechaud e afins. 

(em quantidade suficiente para a prestação 

completa do serviço)  
 

Além disso, os serviços a serem contratados 

deverão atender aos critérios do item 3.1 do 

Termo de Referência – Anexo III do Aviso de 

Contratação Direta. 

150 
Pessoas 

Servidas 
R$ 121,06 R$ 18.159,00 

VALOR TOTAL R$ 18.159,00 

Valor total em extenso: Dezoito mil, cento e cinquenta e nove reais 



 
 

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL 

Comissão Permanente de Contratação 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
  DISPENSA ELETRÔNICA Nº 147/2026 

 

 

   

ANEXO V – MODELO PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
 

 

Observação 1: Da proposta deverão constar todos os dados do item 3.4 do Aviso de 
Contratação Direta. 

Observação 2: Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto.  

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 147/2026 

 

Contratação de empresa para prestação de serviço de buffet completo destinados à realização de almoço de ambientação dos 

novos deputados, para atendimento de 150 (cento e cinquenta) participantes, compreendendo o fornecimento de alimentação, 

bebidas não alcoólicas, sobremesa, garçons, copeiras, pratos, copos, talheres, utensílios para servir, rechaud e afins, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas no Aviso de Contratação Direta e seus Anexos. 
 

ITEM 
NOME DO 

OBJETO 
ESPECIFICAÇÕES QUANTIDADE 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

PREÇO 

UNITÁRIO 

PREÇO  

TOTAL 

1 
SERVIÇO DE 

BUFFET 

Almoço: 

- 1 opção de carne vermelha, sendo alcatra ou 

contra-filé ou fraldinha; 

- 1 opção de carne branca, sendo coxa ou 

sobrecoxa desossada, ou filé de peixe Saint Peter 

ou picanha suína; 

- 1 opção de massa, sendo talharim ao pomodoro 

ou penne aos quatro queijos ou rondelli de ricota 

com castanhas; 

- Arroz branco e arroz de brócolis; 

- Salada (mix de folhas, sal, azeite, balsâmico e 

molho do chef); 

- Acompanhamento adicional: legumes salteados 

ou quiche lorraine. 
 

Sobremesa (2 opções: pudim de leite ou salada 

de frutas ou mousse de limão siciliano ou 

brigadeiro mole) 
 

Bebidas (suco, água, refrigerante com e sem 

açúcar) 
 

Equipe: 

- 7 garçons; 

- 3 copeiros; 

- 1 chef; 

- 2 cozinheiros. 
 

Utensílios: 

- talheres; 

- pratos; 

- copos; 

- taças; 

- utensílios para servir; 

- rechaud e afins. 

(em quantidade suficiente para a prestação 

completa do serviço)  
 

Além disso, os serviços a serem contratados 

deverão atender aos critérios do item 3.1 do 

Termo de Referência – Anexo III do Aviso de 

Contratação Direta. 

150 
Pessoas 

Servidas 
R$ R$ 

VALOR TOTAL R$  

Valor total em extenso:   


	ab88822952b4765ae9228d66ca8ae7ffe0ca82059df9267b847d1a7390e1930c.pdf
	PDF 00001-00040025/2026-65
	Documento de Formalização da Demanda - DFD 2902989

	ab88822952b4765ae9228d66ca8ae7ffe0ca82059df9267b847d1a7390e1930c.pdf
	PDF 00001-00040025/2026-65
	Termo de Referência - Serviços Comuns sem Mão de Obra Exclusiva 2913619

	ab88822952b4765ae9228d66ca8ae7ffe0ca82059df9267b847d1a7390e1930c.pdf

		2026-11-09T16:59:18-0300
	BRUNO FERNANDO DOS SANTOS RODRIGUES:03136139151




